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OBS: Na jurisprudência citada, sempre que não houver indicação do tribunal, entenda-se que é do Superior Tribunal de Justiça.

Tese 109

RÉU REVEL CITADO POR EDITAL – CRIME ANTERIOR À LEI Nº 9.271/96, QUE ALTEROU O ARTIGO 366 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – DECISÃO QUE SUSPENDE O PROCESSO SEM A SUSPENSÃO DA PRESCRIÇÃO – RECURSO EM SENTIDO ESTRITO CABÍVEL

Da decisão que determina o sobrestamento do processo é admissível interpor recurso em sentido estrito.

(D.O.E., 12/06/2003, p. 31)

JURISPRUDÊNCIA

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. DECISÃO QUE SUSPENDE CONDICIONALMENTE O PROCESSO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. ART. 579 DO CPP.



Alegada ofensa ao artigo 579 do Código de Processo Penal. Inobservância das condições para admissão da fungibilidade. Hipótese de cabimento de recurso em sentido estrito.



Recurso conhecido, mas desprovido. (Recurso Especial nº 249400 – RS, 5ª Turma, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, j. 10/12/2002, D.J.U. de 03/02/2003, p. 340).

PROCESSUAL PENAL. REVELIA.  SUSPENSÃO  DO PROCESSO  E  DO PRAZO PRESCRICIONAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. CABIMENTO. CPP, ART. 581. LEI Nº  9.271/96. APLICAÇÃO  RETROATIVA.  IMPOSSIBILIDADE.



- O artigo 581, da lei processual penal, que disciplina as hipóteses de cabimento do recurso em sentido estrito, deve ser interpretado extensivamente, à luz da analogia e dos princípios gerais de direito, sendo passível, pois, de impugnação por essa via recursal a decisão que determina a suspensão do processo em virtude da revelia do réu que, por não se revestir de decisão de natureza definitiva, não admite a interposição do recurso de apelação.



- A Lei  nº 9.271/96, que deu nova  redação  ao  art. 366, do Código de Processo Penal, embora contenha preceito de  direito processual, não pode  ser  aplicada  aos processos  que tenham por objeto o julgamento de delitos praticados  antes  de sua vigência, por dispor também sobre regra mais  gravosa de direito penal, como a suspensão do prazo prescricional.



- É inadmissível a aplicação parcial do mencionado  diploma  legal, com incidência apenas do preceito pertinente à suspensão  do processo, afastando o comando relativo à suspensão  do prazo prescricional.



- Recurso especial conhecido e desprovido. (Recurso Especial nº 245708 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. VICENTE LEAL, j. 06/09/2001, D.J.U. de 01/01/2001, p. 255).

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. SUSPENSÃO DO PROCESSO. PRAZO PRESCRICIONAL (ART. 366 DO CPP). RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. CORREIÇÃO PARCIAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL. POSSIBILIDADE.



- Segundo precedentes, "da decisão que, aplicando retroativamente o art. 366, do CPP, com redação dada pela Lei nº 9.271/96, suspende o processo sem sustar o lapso prescricional cabe recurso em sentido estrito. Interpretação extensiva do inciso XVI, do art. 581, do CPP."



Recurso conhecido e provido. (RESP 171125 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, j. 02/09/1999, D.J.U. de 04/10/1999, p. 00080).

HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSO PENAL. RÉU REVEL. SUSPENSÃO DO PROCESSO E DO LAPSO PRESCRICIONAL. (ART. 366, DO CPP). CRIME COMETIDO ANTES DA LEI 9.271/96. INAPLICABILIDADE. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. CABIMENTO. FUNGIBILIDADE RECURSAL.



A jurisprudência desta Corte vem-se fixando no sentido de que a decisão que suspende o processo com base no art. 366 do CPP desafia recurso em sentido estrito, por analogia ao art. 581, XVI, do mesmo diploma instrumental.



Reiterada jurisprudência desta Corte no sentido de que as disposições do art. 366 do CPP, com a sua nova redação dada pela Lei 9.271/96, sendo norma de natureza híbrida, processual (suspensão do processo) e material (suspensão da prescrição), não podem ser cindidas, sendo inaplicável por inteiro o citado dispositivo legal às infrações cometidas antes da vigência da Lei 9.271/96.



Precedentes.



Ordem denegada. (HC 11633 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, j. 18/04/2000, D.J.U. de 05/06/2000, p. 00187).

MODELO

ESTE RECURSO FOI CONHECIDO E PROVIDO.

RESP 167540 – SP

EMENTA:

PROCESSUAL PENAL. SUSPENSÃO DO PROCESSO (ART. 366, DO CPP). CABIMENTO DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DO INCISO XVI, DO ART. 581, DO CPP.



1 - Da decisão que, aplicando retroativamente o art. 366, do CPP, com redação dada pela Lei nº 9.271/96, suspende o processo sem sustar o lapso prescricional cabe recurso em sentido estrito. Interpretação extensiva do inciso XVI, do art. 581, do CPP.



2 - Recurso especial conhecido e provido. (RESP 167540 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. Fernando Gonçalves, j. 15/12/1998, D.J.U. de 01/03/1999, p. 00386).
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO



O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos de Correição Parcial  nº 220.290.3/8, Comarca de São Paulo, em que é corrigente o 55º PROMOTOR DE JUSTIÇA CRIMINAL DA CAPITAL, sendo corrigido o MERITÍSSIMO JUIZ DE DIREITO DA 13ª VARA CRIMINAL DA CAPITAL, vem, perante Vossa Excelência, com fundamento no artigo 105, III, “c”, da Constituição da República, artigo 255, § 2o , do RISTJ, artigo 26 da Lei nº 8.038/90 e artigo 541 e § único do Código de Processo Civil, interpor recurso especial para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, pelos motivos adiante aduzidos:



1.  A  HIPÓTESE  EM  EXAME. 



Inconformada com a respeitável decisão do Meritíssimo Juiz de Direito da 13ª Vara Criminal da Capital, Dr. Renato Ganzani Filho, que suspendeu o curso do processo-crime nº 326/95, nos termos da Lei nº 9.271/96, com relação a Roberto de Oliveira Cesar Júnior, revel citado por edital, permanecendo, contudo, a normal  fluência do prazo prescricional (fls. 30/32), a ilustre 55ª Promotora de Justiça da Capital ingressou com Correição Parcial (fls. 02/13).




Sustentou a nobre Representante do Parquet, preliminarmente,  que tal decisório afrontara o princípio ne procedat iudex ex officio, importando em violação dos atos e fórmulas de ordem legal do processo. Ressaltou que, embora não previsto nenhum recurso específico para a hipótese, cabível a correição parcial, “pois o error in procedendo abrange a falha do Juiz na condução do processo, revelada pela inexecução de lei processual”. Quanto ao mérito, alinhavou motivação tendente a demonstrar a impossibilidade, in casu, de aplicação da Lei nº 9.271/96, postulando o prosseguimento do feito.



Contrariado o reclamo por ilustre Procuradora do Estado (fls. 34/38), e mantida a r. decisão impugnada (fls. 39), sobreveio o parecer ministerial de fls. 42/47, da lavra do eminente Procurador de Justiça, Dr. Agenor Nakazone, no sentido do provimento, recebido o inconformismo como recurso em sentido estrito.



A  Colenda Primeira Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por votação unânime,  tendo como Relator o eminente Desembargador, Dr. Jarbas Mazzoni,  não conheceu do pedido, fazendo-o nos seguintes termos:



“Na realidade, a presente correição parcial não pode ser sequer, conhecida, a despeito do esforço e dedicação da ilustre representante do Ministério Público.



Consoante prevê o art. 93 do Decreto-Lei Complementar nº 3, de 27 de agosto de 1969, do Estado de São Paulo:



‘Compete às Câmaras isoladas do Tribunal proceder a correições parciais em autos para emenda de erro, ou abusos, que importarem inversão tumultuária dos atos e fórmulas de ordem legal do processo, quando para o caso não houver recurso’. 



Cediço é que, na doutrina, muito se discute a respeito da natureza da correição, se bem que a maioria, ante a estrutura que lhe foi dada em alguns Estados, a considere como recurso, sem lhe negar, contudo, o acentuado colorido de providência administrativo-disciplinar, visando a corrigir abusos e erros do Juiz e que impliquem inversão tumultuária dos atos e fórmulas de ordem legal do processo, desde que não haja recurso específico. 



Tal questão, todavia, dever ser colocada à parte, importando salientar, a esta altura, a lição de Tourinho Filho, quando escreve: ‘A correição parcial não é medida para combater error in judicando, e sim aqueles despachos de juízes que, por erro ou abuso, constituem inversão tumultuária de ordem legal dos atos processuais, vale dizer, error in procedendo’ (autor citado, ‘Processo Penal’, vol. 4, Ed. Saraiva, 17 ª edição - revista e atualizada - 1995, pág. 395).



Magistério do qual não diverge Paulo Lúcio Nogueira, ao anotar que: ‘...deve-se ter sempre presente que a correição parcial não é remédio para combater erro in judicando, mas sim para contestar erro in procedendo, que implique verdadeiro tumulto processual, subvertendo a ordem legal dos atos processuais’ (autor citado, ‘Curso Completo de Processo Penal’, Ed. Saraiva, 7 ª edição - revista, ampliada e atualizada - 1993, pág. 394).



Não é adequada, portanto, a correição, quando seu objeto verse sobre decisão que envolve matéria  de mérito sobre procedimento  (cf. RT 535/322, 536/304 e 336, 611/380, 655/290, JTACrSP 67/236, JTAERGS 66/36, etc.).



In casu, a solução dada pelo douto Magistrado - no sentido de suspender o processo em relação  ao co-réu Roberto de Oliveira, permanecendo o cusrso do prazo prescricional - à toda evidência, afigura-se irrecorrível.  Em outras palavras, representa um ato decisório, de natureza jurisdicional, e não meramente ordinatório ou de simples expediente.  Inegável, pois, que o erro, se existente, seria in judicando, e não in procedendo, inviabilizando-se a via correcional.



Da mesma forma, tampouco há como se sustentar que o recurso em sentido estrito seria cabível ao caso em tela, face ao princípio da fungibilidade recursal, como entendeu, data maxima venia, o Exmo. Dr. Procurador de Justiça, ao ensejo de seu parecer.



Isto porque, ainda que interposta a correição no prazo previsto ao recurso em sentido estrito, é opinião jurisprudencial predominante que a enumeração do art. 581 do Código de Processo Penal é taxativa, exaustiva, não admitindo ampliação para contemplar outras hipóteses; caso contrário, a relação da lei seria desnecessária. 



A despeito de doutos entendimentos no sentido de que o elenco do art. 581 seria exemplificativo, permitindo-se a interpretação extensiva e analógica, bem como o suplemento dos princípios gerais do direito, a fim de que pudessem ser incluídas outras hipóteses, esta Câmara perfilha o entendimento no sentido de que o recurso em sentido estrito tem por finalidade a irresignação em face de uma decisão interlocutória, de natureza incidental.  Não atinge, nunca, o mérito da causa.  Disso decorre que a própria redação da norma do art. 581 do Código de Processo Penal é taxativa, não admitindo ampliação (cf. RT 632/295).  Nesse sentido: RT 525/344, 565/309, 602/371, 612/301, 617/283, 618/307, etc.



Ante o exposto, não se conhece da presente correição parcial”. 

2 -   DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL



A tese acolhida pela r. decisão recorrida dissente da orientação do Egrégio Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo,  como demonstra o seguinte julgado: 



“Segundo tem entendido esta Câmara (Recurso em Sentido Estrito nº 1.069.523/9 - Santos; Recurso em Sentido Estrito nº 1.058.683/1 - Indaiatuba;  Recurso em Sentido Estrito nº 1.038.837/1 - Santos; Recurso em Sentido Estrito nº 1.038.517-4 - Brotas; Recurso em Sentido Estrito nº 1.033.111/6 - São Paulo), o veículo do inconformismo cabível da decisão que suspende o processo, nos termos da Lei nº 9.271/96, é o recurso em sentido estrito, tal como percucientemente demonstrado pelo acatado parecerista.



Não se pode conceber que a decisão que suspende o processo seja insuscetível de revisão.  Deve submeter-se, como qualquer outra, ao controle que decorre do princípio do duplo grau de jurisdição, princípio que, embora não explícito na Carta Magna, decorre do tratamento que deu ao Poder Judiciário, criando Juízos e Tribunais, instâncias inferiores e superiores, estas com competência derrogatória.  A possibilidade de reexame das decisões exorta seus prolatores a um trabalho criterioso, enseja correções e tranqüiliza o jurisdicionado, nem sempre conformado com provimentos que lhe sejam desfavoráveis.



Posto que a decisão que suspende o processo deve estar submetida ao duplo grau de jurisdição, resta a indagação sobre qual o recurso cabível.



A matéria não é pacífica e tem recebido soluções diversas.  Há quem sustente cabível a correição parcial. Há quem sustente ser caso de mandado de segurança.



Decerto que apelação não cabe.  A decisão que suspende o andamento do feito não encerra, definitivamente, a relação processual. Inaplicável o artigo 563, II, do Código de Processo Penal. 



Nesse passo, tem-se que a razão está com os que sustentam cabível o recurso em sentido estrito.



Deve-se aplicar o artigo 581, XVI, do Código de Processo Penal.



Com efeito, apesar do casuísmo versado no corpo do artigo 581, do Código de Processo Penal, enumerando as hipóteses de cabimento desse recurso, a lei processual, como qualquer outra, acolhe, em geral, a interpretação extensiva e, na lacuna involuntária da lei, a analogia, os costumes e os princípios gerais do direito.  Constatada uma imprecisão ou insuficiência da lei, deve-se atentar aos princípios gerais da hermenêutica e invocar, na sua omissão sobre hipóteses em que inexiste motivo lógico para distingüi-la de outra contemplada explicitamente na lei, a analogia e os princípios gerais do Direito, nos termos do artigo 4º, da Lei de Introdução ao Código Civil.



O artigo 581, XVI, do Código de Processo Penal, cuida de suspensão do processo em razão de questões prejudiciais.  Questões prejudiciais são aquelas a que se refere o artigo 92, do referido Estatuto.  Urge, no entanto, dar-se interpretação extensiva, por força de compreensão, a esse dispositivo, a fim de que ele possa abrigar uma causa de suspensão de que o ordenamento jurídico, até aqui, não cogitara.  A suspensão do processo, para que se aguarde decisão sobre matéria prejudicial, tem a mesma razão de ser daquela que se faz para que o réu seja efetivamente cientificado da acusação, seus motivos e conteúdo. Tem aplicação o brocardo latino: ubi eadem ratio, ibi eadem jus. Essa interpretação tem guarida no artigo 3º, do Código de Processo Penal. 



Deve-se conceber, por lógica, que, relativamente à suspensão do processo, na hipótese de réu revel citado por edital, sem advogado constituído (caso esse futuro, não previsto por ocasião da elaboração da lei), também é cabível o recurso em sentido estrito, de acordo com o artigo 581, XVI, do Código de Processo Penal, interpretado extensivamente.



Esta conclusão tem apoio em prestigiosos nomes da doutrina nacional.  É o que propõem, como noticiado pela douta Procuradoria (fls. 25), Damásio E. de Jesus e Antônio Scarance Fernandes (D.O.E,  Poder Executivo, Seç. I, de 12.7.1996, p. 27).  Esta Colenda Câmara assim tem entendido. No mesmo sentido, outrossim, precedentes da  Colenda Décima Quarta Câmara (RSE nº 1.030.117/3, de Tietê, de que foi relator o eminente Juiz San Juan de França); Décima Segunda Câmara (RSE nº 1.033.175/0 - Tietê, de que foi relator o insigne Juiz Walter Guilherme), etc...” (Autos de Recurso em Sentido Estrito nº 1.062.649/9 - da Comarca de Santos,  Rel. Juiz LOPES DE OLIVEIRA - cópia autenticada que acompanha o presente).



Escorreitamente decidiu  a Colenda Oitava Câmara do E. Tribunal de Alçada Criminal  de São Paulo. 



Com efeito, “Não se pode conceber que a decisão que suspende o processo seja insuscetível de revisão”.



Emerge patente, assim, a instauração de dissídio pretoriano, causada pela prolação em Primeira Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo.

3 - DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA



Como se verifica pelas transcrições ora feitas, é evidente o paralelismo entre o caso tratado no julgado trazido à colação e a hipótese versada nos autos: em ambos os processos  decidiu-se acerca do  recurso cabível em face da decisão de suspensão do processo, prevista no artigo 366 do Código de Processo Penal, com a redação dada pela Lei nº 9 271, de 17.04.96.



Contudo, as soluções aplicadas apresentam-se opostas. 



Segundo o teor do v. acórdão impugnado, “a presente correição parcial não pode ser, sequer, conhecida, a despeito do esforço e dedicação da ilustre representante do Ministério Público...In casu, a solução dada pelo douto Magistrado - no sentido de suspender o processo em relação ao co-réu Roberto de Oliveira, permanecendo o curso do prazo prescricional - à toda evidência, afigura-se irrecorrível”.



Todavia, para o v. aresto ofertado à guisa de modelo “Não se pode conceber que a decisão que suspende o processo seja insuscetível de revisão.  Deve submeter-se, como qualquer outra, ao controle que decorre do princípio do duplo grau de jurisdição, princípio que, embora não explícito na Carta Magna, decorre do tratamento que deu ao Poder Judiciário, criando Juízos e Tribunais, instâncias inferiores e superiores, estas com competência derrogatória. A possibilidade de reexame das decisões exorta seus prolatores a um trabalho criterioso, enseja correções e tranqüiliza o jurisdicionado, nem sempre conformado com provimentos que lhe sejam desfavoráveis”.  



Conforme a r. decisão impugnada, “...tampouco há como se sustentar que o recurso em sentido estrito seria cabível ao caso em tela, face ao princípio da fungibilidade recursal, como entendeu, data maxima venia, o Exmo. Dr. Procurador de Justiça, ao ensejo de seu parecer. Isto porque, ainda que interposta a correição no prazo previsto ao recurso em sentido estrito, é opinião jurisprudencial predominante que a enumeração do art. 581 do Código de Processo Penal é taxativa, exaustiva, não admitindo ampliação para contemplar outras hipóteses; caso contrário, a relação da lei seria desnecessária”.


O V. Acórdão paradigma, ao contrário, deixou enfaticamente lançado: “Deve-se aplicar o artigo 581, XVI, do Código de Processo Penal. Com efeito, apesar do casuísmo versado no corpo do artigo 581, do Código de Processo Penal, enumerando hipóteses de cabimento desse recurso, a lei processual, como qualquer outra, acolhe, em geral, a interpretação extensiva e, na lacuna involuntária da lei, a analogia, os costumes e os princípios gerais do direito. Constatada uma imprecisão ou insuficiência da lei, deve-se atentar aos princípios gerais da hermenêutica e invocar, na sua omissão sobre hipótese em que inexiste motivo lógico para distingüi-la de outra contemplada explicitamente na lei, a analogia e os princípios gerais do Direito, nos termos do artigo 4º, da Lei de Introdução ao Código Civil. O artigo 581, XVI, do Código de Processo Penal, cuida de suspensão do processo em razão de questões prejudiciais...A suspensão do processo, para que se aguarde decisão sobre matéria prejudicial, tem a mesma razão de ser daquela que se faz para que o réu seja efetivamente cientificado da acusação, seus motivos e conteúdo.  Tem aplicação o brocardo latino: ubi eadem ratio, ibi eadem jus.  Essa interpretação tem guarida no artigo 3º, do Código de Processo Penal. Deve-se conceber, por lógica, que, relativamente à suspensão do processo, na hipótese de réu revel citado por edital, sem advogado constituído (caso esse futuro, não previsto por ocasião da elaboração da lei), também é cabível o recurso em sentido estrito, de acordo com o artigo 581, XVI, do Código de Processo Penal, interpretado extensivamente”.   


Nas duas situações,  discute-se sobre a recorribilidade da decisão que decreta a suspensão do processo, nos moldes do  artigo 366 do Código de Processo Penal, com a nova redação determinada pela  Lei 9.271/96, cogitando-se, também, acerca do recurso cabível.



Para o r. julgado combatido, tal decisão é irrecorrível, sendo inviável a utilização do recurso em sentido estrito para contrastá-la. 



Já para o acórdão trazido à colação, o mencionado pronunciamento judicial afigura-se passível de reclamo, indicado o recurso em sentido estrito como a via a ser trilhada.



Nítida, pois, a semelhança das situações cotejadas e manifesta a divergência de soluções.



Sendo assim, mais correta, a nosso ver, a solução encontrada pela decisão do Egrégio Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo.

4.  RAZÕES  DO  PEDIDO  DE  REFORMA  DA  DECISÃO RECORRIDA.



Ante o exposto, demonstrado, fundamentadamente,  o dissídio jurisprudencial, espera esta Procuradoria Geral de Justiça ver deferido o processamento do presente recurso especial por Essa Egrégia Presidência, bem como seu ulterior conhecimento e provimento pelo E. Superior Tribunal de Justiça, para que seja cassada a r. decisão impugnada, determinando-se o conhecimento do reclamo manifestado pelo Ministério Público.



São Paulo, 

LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY

  Procurador- Geral   de   Justiça

ANDRÉ LUIZ RIERA NEVES 

Promotor   de   Justiça  designado
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